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Bebedouro (SP), 28 de agosto de 2020.

OEC nº 215/2020

REF: Ofício nº 845/20, de 20 de agosto de 2020, extraído dos autos da Representação nº 43.0208.0000901/2020-1, contendo “solicitação de esclarecimentos”.






Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Presidência da Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para esclarecer que, de fato, em razão de decisão proferida pela segunda câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 11 de fevereiro de 2020, nos autos do TC Nº 006252.989.16-5 fez cessar, de imediato, os pagamentos da GRATIFICAÇÇÃO POR ASSIDUIDADE, GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO e GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO.






Conforme verte da decisão proferida nos autos do referido TC (vide cópia juntada pelo Representante), o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo entendeu que tais gratificações estariam sendo pagas em desacordo com os artigos 37, "caput", X e 39, "caput", §1º, da Constituição Federal e com os artigos 128 e 144, da Constituição Estadual.






Portanto, esta é a única verdade contida na representação, não passando o resto de meras ilações do Representante que é um dos afetados e descontentes servidores públicos com a medida tomada.





Assim, evidente que ao acatar decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a Presidência da Câmara Municipal de Bebedouro não cometeu qualquer ato de improbidade administrativa, esperando, por conseguinte, pelo oportuno arquivamento desta representação. 






Sem mais e atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Carlos Renato Serotine - TOTA

Ao Ministério Público de Bebedouro – Drª. Renata Caldeira Costa Piccirilo
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado
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